
Juiz diz que foi pressionado para deixar
Dantas solto

29/09/2008

O juiz Fausto Martin De Sanctis, da 6ª Vara Federal de São Paulo, afirmou que foi pressionado
para que mantivesse Daniel Dantas solto depois que o ministro Gilmar Mendes, presidente do
Supremo Tribunal Federal, deu o primeiro Habeas Corpus ao banqueiro. A pressão foi feita pela
desembargadora Suzana Camargo, vice-presidente do Tribunal Regional Federal da 3ª Região
(SP e MS), segundo ele.

Em um diálogo ocorrido no dia 10 de julho, quando mandou prender Dantas pela segunda vez,
De Sanctis disse que se surpreendeu com o tom da conversa Suzana Camargo. “A
desembargadora começou o diálogo invocando sua condição de amiga pessoal do ministro
Gilmar Mendes. Ela me disse que ele estava irado com a notícia de que eu teria decretado a
prisão preventiva de Daniel Dantas e gostaria de confirmar essa decisão. Confirmei que havia,
de fato, decretado a prisão preventiva”, afirmou ele, em entrevista ao repórter Walter Nunes da
revista Época.

De Sanctis disse que, em uma segunda ligação, a desembargadora apelou que ele voltasse
atrás. “Ela insistia que o ministro Gilmar Mendes estava irado. Respondi-lhe que minha decisão
estava fundamentada, era fruto de minha convicção e que, em hipótese alguma, voltaria atrás.
Diante de uma última insistência da desembargadora, reafirmei que não reconsideraria e que,
inclusive, o mandado de prisão já havia sido expedido e encaminhado.”

O juiz voltou a negar que determinou a interceptação telefônica do ministro Gilmar Mendes.
Suzana Camargo disse em depoimento à PF que ouviu dele o conteúdo de conversas gravadas
ilegalmente envolvendo o presidente do STF. “Nunca soube da existência de grampo ilegal ou
clandestino”, afirmou na entrevista.

Ele também negou que sabia que Gilmar Mendes o chamou de incompetente. Também disse
que nunca soube sobre uma gravação em vídeo de um jantar entre os advogados de Dantas e
assessores de Gilmar Mendes.

De Sanctis não quis falar se Gilmar Mendes foi citado em algum momento durante as
investigações da Satiagraha. “Reforço que nenhuma informação obtida das investigações
constante dos autos decorreu de interceptação telefônica ou telemática de linhas ou
computadores do gabinete do ministro Gilmar Mendes ou de qualquer outra autoridade com
prerrogativa de função”, afirma.

Segundo o juiz, ele nunca teve contato com o delegado Protógenes Queiroz fora de seu
gabinete. O delegado foi recebido pelo juiz uma ou duas vezes durante a investigação. Ele
também afirma que não autoriza indiscriminadamente quebras de sigilo telefônico.
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“Fiz vários pedidos de explicações à autoridade policial e neguei algumas quebras ou
prorrogações, como também aceitei vários pedidos. Tudo está registrado nas decisões, que
nada têm a ver com as conclusões da Polícia e do Ministério Público Federal, mas sempre de
acordo com a convicção e a interpretação da lei”, disse.

Sobre a representação que o deputado federal Raul Jungmann (PPS-PE) fez contra ele no
Conselho Nacional de Justiça, De Sanctis entende que causa perplexidade um pedido desta
forma. “Deve-se respeitar o Poder Legislativo. Não se pode brincar de ser sério. Mas deve-se
respeitar da mesma maneira o Poder Judiciário. Os juízes de primeiro grau estão sendo
qualificados de maneira gravemente pejorativa.” Ele não quis comentar sobre a possibilidade de
se tornar desembargador este ano.

Fonte: https://conjur.jumps.com.br/2008-set-29/juiz_foi_pressionado_deixar_dantas_solto/
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